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Transtornos alimentares; Transtornos do sono; Transtornos de adap-
tação e transtorno de estresse pós-traumático; Transtornos dissocia-
tivos; Transtornos da identidade e da preferência sexual; Transtornos
da personalidade; Transtornos factícios, simulação, não adesão ao
tratamento; Síndrome de Ganser; Retardo mental; Transtornos do
desenvolvimento psicológico; Transtornos de Déficit de Atenção e
Hiperatividade (TDAH); Transtornos comportamentais e emocionais
que aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência;
Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento; Transtor-
nos Mentais causados por uma condição médica geral; Emergências
psiquiátricas; Psicoterapias, Psicofarmacologia e Psicofarmacoterapia;
Eletroconvulsoterapia e outras terapias biológicas Psiquiatria Forense:
Responsabilidade Penal e Capacidade Civil; Exames clínicos e com-
plementares; A LEP (Lei de Execução Penal); Classificações em
Psiquiatria; Perícia e peritos. Documentos médico-legais; Perícias psi-
quiátricas em matéria criminal; Perícias psiquiátricas em matérias
penitenciárias; Exame pericial indireto; Avaliação da periculosidade;
Os exames periciais de dependência de drogas: a Lei 11.343 / 2006;
A embriaguez pelo álcool e substâncias de efeitos análogos; A ques-
tão da "actio libera in causa"; Psicologia Judiciária: do testemunho,
do interrogatório e da confissão; Internação Psiquiátrica voluntária,
involuntária e compulsória: a Lei 10.216 - aspectos psiquiátricos
legais; Direitos do doente mental; O segredo profissional e o sigilo
pericial; Consentimento esclarecido em psiquiatria; Princípios bioé-
ticos e sua aplicação em psiquiatria. Plano Nacional de Saúde no
Sistema Penitenciário.
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Conhecimentos específicos (cargo Especialista em Assistên-
cia Penitenciária - área S7)

1) Retrospectiva histórica da Terapia Ocupacional no Brasil;
2) Conceitos e fundamentação ética e moral da Terapia Ocupacional;
3) Vínculo terapeuta x paciente: Importância no setting terapêutico; 4)
Equipe Multidisciplinar: Planejamento e intervenção; 5) Aspectos his-
tóricos da reabilitação psicossocial; 6) Terapia Ocupacional: Atuação
na saúde mental e psiquiatria; 7) Técnicas de avaliação no desem-
penho sensorial e neuromuscular; 8) Terapia Ocupacional na dis-
função física; 9) Distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho:
DORT/LER; 10) Avaliação e aspectos funcionais e biomecânicos da
mão; 11) Aplicação e indicação de órteses e próteses; 12) Intervenção
da Terapia Ocupacional na neonatologia e no desenvolvimento neu-
ropsicomotor e suas disfunções; 13) Funções e disfunções percepto-
cognitivas; 14) Análise da atividade: Aspectos e aplicação prática; 15)
Técnicas de avaliação no desempenho das atividades da vida diária;
Atuação da Terapia Ocupacional na geriatria e gerontologia; 16) Mé-
todos e técnicas de avaliação em componentes do desempenho; 17)
Terapia Ocupacional e tecnologia assistiva; 18) Terapia Ocupacional
na prática social. 19) Plano Nacional de Saúde no Sistema Peni-
tenciário.
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Conhecimentos específicos (cargo Especialista em Assistên-
cia Penitenciária - área S8)

Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do Serviço
Social; O mundo do trabalho, a reestruturação produtiva; Questão
Social e Serviço Social: o debate contemporâneo; Estado e Políticas
Sociais: questões teóricas e históricas; Interdisciplinaridade; Segu-
ridade Social e Serviço Social: LOAS e SUAS; Instrumentais para a
intervenção do Serviço Social: Planejamento, Diagnóstico institucio-
nal, Pesquisa e Assessoria; Avaliação de políticas e programas so-
ciais; Ética e Serviço Social; Política nacional de assistência social;
Operacionalização e interpretações sobre a legislação do Sistema Pe-
nitenciário brasileiro; Diretrizes curriculares para o curso de Serviço
Social; Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.
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Conhecimentos específicos (cargo Especialista em Assistên-

cia Penitenciária - área S6)
1. A atuação do profissional de psicologia no contexto ju-

diciário. Perspectivas clinicas e institucionais. 2. Personalidade e teo-
rias psicodinâmicas. 3. Psicopatologia: etiologia, diagnóstico e tra-
tamento das doenças mentais. 4. O instrumento clínico de intervenção
do psicólogo: entrevista, o sentido do sintoma, avaliação, prognóstico
e indicação terapêutica. 5. Áreas de interesse especial: doenças ocu-
pacionais, dependência química, deficiências físicas e mentais, psi-
cossomatizações orgânicas, violência doméstica e sexual. 6. O pro-
cesso grupal; teoria e técnicas: grupo operativo. 7. O psicólogo na
equipe multidisciplinar. 8. Ética em psicologia e direitos humanos. 9.
Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário.
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